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Recurso Voluntério
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Sessdo de 08 de julho de 2020

Recorrente TORNEARIA FORTALEZA LTDA:

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS
E CONTRIBUICOES DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE
PEQUENOPORTE (SIMPLEYS)

Ano-calendario: 2002

ATO DECLARATORIO EXECUTIVO. ATIVIDADE DE PRESTACAO DE
SERVICOS.

A prestacdo de servigos de manutencdo, assisténcia técnica, instalagdo ou
reparos em maquinas e equipamentos, bem como 0s servi¢cos de usinagem,
solda, tratamento e revestimento de metais, ndo se equiparam a Servigcos
profissionais prestados por engenheiros e ndo impedem o0 ingresso ou a
permanéncia da pessoa juridica no Simples Federal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso voluntario.
(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva— Presidente e Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva
(Presidente), Barbara Santos Guedes, Mauritania Elvira de Sousa Mendonc¢a e Wilson Kazumi
Nakayama.

Relatorio

Ato Declaratorio Executivo

A Recorrente optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuicbes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - Simples Federal foi
excluida de oficio pelo Ato Declaratério Executivo DRF/JOA/SC n° 555.850, de 02.08.2004,
com efeitos a partir de 01/01.2002, e-fl. 13, motivado nos fundamentos de fato e de direito
indicados:

Art. 1° Fica o contribuinte a seguir identificado. excluido do Simples a partir do
dia 01/01/2002 pela ocorréncia da situagéo excludente indicada abaixo.
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 Ano-calendário: 2002
 ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO. ATIVIDADE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
 A prestação de serviços de manutenção, assistência técnica, instalação ou reparos em máquinas e equipamentos, bem como os serviços de usinagem, solda, tratamento e revestimento de metais, não se equiparam a serviços profissionais prestados por engenheiros e não impedem o ingresso ou a permanência da pessoa jurídica no Simples Federal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva� Presidente e Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Carmen Ferreira Saraiva (Presidente), Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça e Wilson Kazumi Nakayama.
  Ato Declaratório Executivo
A Recorrente optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - Simples Federal foi excluída de ofício pelo Ato Declaratório Executivo DRF/JOA/SC nº 555.850, de 02.08.2004, com efeitos a partir de 01/01.2002, e-fl. 13, motivado nos fundamentos de fato e de direito indicados:
Art. 1º Fica o contribuinte a seguir identificado. excluído do Simples a partir do dia 01/01/2002 pela ocorrência da situação excludente indicada abaixo.
Nome: TORNEARIA FORTALEZA LTDA.
CNPJ: 81.551.939/0001-46
Data da opção pelo Simples: 01/01/1997
Situação excludente (evento 306):
Descrição: atividade econômica vedada: 2929-7/02 reparação e manutenção de outras máquinas e equipamentos de uso geral
Data da ocorrência: 11/08/1999
Fundamentação legal: Lei nº 9.317, de 05/12/1996: art. 9º, XIII; art.12; art.14, I; art.15, II, Medida Provisória nº 2.158-34, de 27/07/2001: art.73, Instrução Normativa SRF nº 355, de 29/08/20003: art. 21; art. 23, I; art. 24, II, c/c parágrafo único.
Art. 2º A exclusão do Simples surtirá os efeitos previstos nos artigos 15 e 16 da Lei nº 9.317, de 1996, e suas alterações posteriores.
Manifestação de Inconformidade e Decisão de Primeira Instância
Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestação de inconformidade. Está registrado na ementa do Acórdão da 4ª Turma DRJ/FNS/SC nº 07-22.274, de 19.11.2010, e-fls. 33-39: 
EXCLUSÃO DO SIMPLES. SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS. ATIVIDADE DE ENGENHEIRO. VEDAÇÃO.
As pessoas jurídicas cuja atividade seja prestação de serviços de instalação, reparação e manutenção de máquinas e equipamentos em geral, por assemelhar-se à profissão de engenheiro, estão impedidas de optar pelo Simples.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Recurso Voluntário 
Notificada em 16.12.2010, e-fl. 42, a Recorrente apresentou o recurso voluntário em 18.01.2011, e-fls. 43-44, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de admissibilidade. Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.
Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:
a) - QUE o Objeto da empresa desde sua fundação em 31/07/1989 e até a data atual é de Fabricação de artefatos, peças de metal, fundição, mão-de obra em torno mecânico, serviços de solda e serviços de tornearia, cujas atividades não encontram amparo no art. 9°, incisos V e XIII, e parágrafo 4° da Lei 9.317, que trata de atividades excluídas do SIMPLES Nacional.
b) - QUE, seu objeto também não pode ser considerado assemelhado às atividades constantes no Art 1° da Lei nº 5.194/1996 ,cujas atividades necessitam de profissional habilitado para sua implementação, pois não se trata de atividade técnico-profissional.
c) - QUE, a mesma, em algum momento, por não encontrar na tabela CNAE, código que refletisse exatamente seu objeto, tenha enquadrado em CNAE assemelhado, erroneamente, mas que regularizou seu enquadramento no CNAE específico para o caso.
No que concerne ao pedido conclui que:
d) - QUE a empresa aguarda reconsideração deste órgão , e que não seja penalizada com a exclusão do Simples Nacional ,pois não desenvolve atividade com CNAE impeditivo.
É o Relatório.
 Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional, conforme Despacho DRF/JOA/SC de e-fl. 63. Assim, dele tomo conhecimento.
Atividade Econômica de Prestação de Serviço Profissional.
A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento que exerce a atividade de �fabricação de artefatos, peças de metal, fundição, mão-de obra em torno mecânico, serviços de solda e serviços de tornearia�.
O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido pertinente ao cumprimento das obrigações tributárias, principal e acessória é aplicável às microempresas e às empresas de pequeno porte. Elevado à condição de princípio constitucional da atividade econômica orienta os entes federados visando a incentivá-las pela simplificação de suas obrigações tributárias (art. 170 e art. 179 da Constituição Federal) .
A Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996, que vigorou até 30.06.2007, dispõe sobre o regime tributário das microempresas e das empresas de pequeno porte e institui o Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte � Simples Federal.
A pessoa jurídica que preenche as condições legais realiza a opção irretratável para todo o ano-calendário por meio eletrônico no mês de janeiro, até o seu último dia útil, produzindo efeitos a partir do primeiro dia. Na hipótese do início de atividade a opção é exercida nos termos legais. A optante deve efetivar o pagamento do valor devido determinado mediante aplicação das alíquotas efetivas sobre a base de cálculo, ou seja, receita bruta auferida no mês, bem como apresentar a RFB anualmente declaração única e simplificada de informações socioeconômicas e fiscais com natureza de confissão de dívida.
A manifestação unilateral da RFB deve ser formalizada por ato administrativo, como uma espécie de ato jurídico, deve estar revestido dos atributos lhe conferem a presunção de legitimidade, a imperatividade e a autoexecutoriedade. Para que produza efeitos que vinculem o administrado deve ser emitido (a) por agente competente que o pratica dentro das suas atribuições legais, (b) com as formalidades indispensáveis à sua existência, (c) com objeto, cujo resultado está previsto em lei, (d) com os motivos, cuja matéria de fato ou de direito seja juridicamente adequada ao resultado obtido e (e) com a finalidade visando o propósito previsto na regra de competência do agente (art. 2º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965 e Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999).
A exclusão é feita de ofício ou mediante comunicação das empresas optantes. Verificada a falta de comunicação de exclusão obrigatória no caso de incorrer em qualquer das situações de vedação ou em condutas incompatíveis o procedimento é efetivado de ofício mediante emissão de ato próprio pela autoridade competente. A pessoa jurídica excluída do Simples Federal sujeita-se, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
A pessoa jurídica que preste serviços profissionais de corretor, representante comercial, despachante, ator, empresário, diretor ou produtor de espetáculos, cantor, músico, dançarino, médico, dentista, enfermeiro, veterinário, engenheiro, arquiteto, físico, químico, economista, contador, auditor, consultor, estatístico, administrador, programador, analista de sistema, advogado, psicólogo, professor, jornalista, publicitário, fisicultor, ou assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo exercício dependa de habilitação profissional legalmente exigida. No que se refere ao vocábulo �assemelhados� tem cabimento a interpretação extensiva, já que a lei estabelece um rol exemplificativo, incluindo, além dos serviços profissionais expressamente listados, os assemelhados àqueles expressamente listados e os não expressamente listados mas que o exercício dependa de habilitação legalmente exigida não pode optar pelo Simples Federal. A exclusão produz efeitos a partir do mês subsequente ao que incorrida a situação excludente (art. 9º, art. 15 e art. 16 da Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996).
Cabe a aplicação do enunciado estabelecido nos termos do art. 72 do Anexo II do Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015:
Súmula CARF nº 57 
A prestação de serviços de manutenção, assistência técnica, instalação ou reparos em máquinas e equipamentos, bem como os serviços de usinagem, solda, tratamento e revestimento de metais, não se equiparam a serviços profissionais prestados por engenheiros e não impedem o ingresso ou a permanência da pessoa jurídica no SIMPLES Federal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
No Contrato Social, e-fl. 49, está registrado como objeto a �fabricação de artefatos, peças de metal, fundição, mão-de obra em torno mecânico, serviços de solda e serviços de tornearia�. Nesse sentido, a Recorrente deve ser mantida no Simples Federal.
Princípio da Legalidade
Tem-se que nos estritos termos legais este entendimento está de acordo com o princípio da legalidade a que o agente público está vinculado (art. 37 da Constituição Federal, art. 116 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2º da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972 e art. 62 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de julho de 2015). 
Dispositivo
Em assim sucedendo, voto em dar provimento ao recurso voluntário. 
(documento assinado digitalmente)
Carmen Ferreira Saraiva
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Nome: TORNEARIA FORTALEZA LTDA.
CNPJ: 81.551.939/0001-46

Data da opg&o pelo Simples: 01/01/1997
Situacgdo excludente (evento 306):

Descricdo: atividade econdmica vedada: 2929-7/02 reparacdo e manutengédo de
outras maquinas e equipamentos de uso geral

Data da ocorréncia: 11/08/1999

Fundamentacdo legal: Lei n® 9.317, de 05/12/1996: art. 9°, XIII; art.12; art.14, I;
art.15, 11, Medida Provisoria n® 2.158-34, de 27/07/2001: art.73, Instru¢cdo Normativa
SRF n° 355, de 29/08/20003: art. 21; art. 23, I; art. 24, 1l, c/c paragrafo dnico.

Art. 2° A exclusdo do Simples surtira os efeitos previstos nos artigos 15 e 16 da
Lei n®9.317, de 1996, e suas alteragdes posteriores.

Manifestacéo de Inconformidade e Decisdo de Primeira Instancia

Cientificada, a Recorrente apresentou a manifestacdo de inconformidade. Esta
registrado na ementa do Acordao da 4% Turma DRJ/FNS/SC n° 07-22.274, de 19.11.2010, e-fls.
33-39:

) EXCLUSAO DO SIMPLES. SERVICO DE MANUTENGAO DE
MAQUINAS. ATIVIDADE DE ENGENHEIRO. VEDACADO.

As pessoas juridicas cuja atividade seja prestacdo de servigos de instalagéo,
reparacdo e manutencdo de maquinas e equipamentos em geral, por assemelhar-se a
profissdo de engenheiro, estdo impedidas de optar pelo Simples.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Recurso Voluntario

Notificada em 16.12.2010, e-fl. 42, a Recorrente apresentou o recurso voluntério
em 18.01.2011, e-fls. 43-44, esclarecendo a peca atende aos pressupostos de admissibilidade.
Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge.

Relativamente aos fundamentos de fato e de direito aduz que:

a) - QUE o Objeto da empresa desde sua fundagdo em 31/07/1989 e até a data
atual é de Fabricacdo de artefatos, pecas de metal, fundi¢cdo, médo-de obra em torno
mecanico, servicos de solda e servigos de tornearia, cujas atividades ndo encontram
amparo no art. 9°, incisos V e XIII, e paragrafo 4° da Lei 9.317, que trata de atividades
excluidas do SIMPLES Nacional.

b) - QUE, seu objeto também ndo pode ser considerado assemelhado as
atividades constantes no Art 1° da Lei n° 5.194/1996 ,cujas atividades necessitam de
profissional habilitado para sua implementacdo, pois ndo se trata de atividade técnico-
profissional.

c) - QUE, a mesma, em algum momento, por ndo encontrar na tabela CNAE,
cédigo que refletisse exatamente seu objeto, tenha enquadrado em CNAE
assemelhado, erroneamente, mas que regularizou seu enguadramento no CNAE
especifico para o caso.

No que concerne ao pedido conclui que:
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d) - QUE a empresa aguarda reconsideragdo deste 6rgdo , e que nao seja
penalizada com a exclusdo do Simples Nacional ,pois ndo desenvolve atividade com
CNAE impeditivo.

E o Relatério.

Voto

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva, Relatora.
Tempestividade

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
mar¢o de 1972, inclusive para os fins do inciso 1l do art. 151 do Cddigo Tributario Nacional,
conforme Despacho DRF/JOA/SC de e-fl. 63. Assim, dele tomo conhecimento.

Atividade Econdmica de Prestacédo de Servigo Profissional.

A Recorrente discorda do procedimento fiscal ao argumento que exerce a
atividade de “fabricagdo de artefatos, pegas de metal, fundi¢do, mao-de obra em torno mecénico,
servigos de solda e servicos de tornearia”.

O tratamento diferenciado, simplificado e favorecido pertinente ao cumprimento
das obrigagdes tributarias, principal e acessoria é aplicavel as microempresas e as empresas de
pequeno porte. Elevado a condicdo de principio constitucional da atividade econémica orienta 0s
entes federados visando a incentiva-las pela simplificacdo de suas obrigag@es tributarias (art. 170
e art. 179 da Constituicio Federal) *.

A Lei n® 9.317, de 05 de dezembro de 1996, que vigorou até 30.06.2007, dispbe
sobre o regime tributario das microempresas e das empresas de pequeno porte e institui o
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuicdes das Microempresas e das
Empresas de Pequeno Porte — Simples Federal.

A pessoa juridica que preenche as condicdes legais realiza a opcao irretratavel
para todo o ano-calendario por meio eletrénico no més de janeiro, até o seu Ultimo dia util,
produzindo efeitos a partir do primeiro dia. Na hipétese do inicio de atividade a opcao é exercida
nos termos legais. A optante deve efetivar o pagamento do valor devido determinado mediante
aplicacdo das aliquotas efetivas sobre a base de céalculo, ou seja, receita bruta auferida no més,
bem como apresentar a RFB anualmente declaracdo Unica e simplificada de informacGes
socioecondmicas e fiscais com natureza de confissdo de divida.

! BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ac4o Direta de Inconstitucionalidade n° 4033/DF. Ministro Relator: Joaquim
Barbosa, Tribunal Pleno, Julgado em 15 de setembro de 2010. Publicado no DJe em 07 de fevereiro de 2011. "3.1.
O fomento da micro e da pequena empresa foi elevado a condicdo de principio constitucional, de modo a orientar
todos os entes federados a conferir tratamento favorecido aos empreendedores que contam com menos recursos para
fazer frente a concorréncia. Por tal motivo, a literalidade da complexa legislagdo tributaria deve ceder a
interpretagdo mais adequada e harmonica com a finalidade de assegurar equivaléncia de condicfes para as empresas
de menor porte." Disponivel em: <
http://stf.jus.br/portal/jurisprudencia/listarJurisprudencia.asp?s1=%28ADI1%24%2ESCLA%2E+E+4033%2ENUME
%2E%29+0U+%28ADI%2EACMS%2E+ADJ2+4033%2EACMS%2E%29&base=base Acordaos&url=http://tinyur
l.com/c4e6uB8d>. Acesso em: 08 mai. 2020.
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A manifestacdo unilateral da RFB deve ser formalizada por ato administrativo,
como uma espécie de ato juridico, deve estar revestido dos atributos Ihe conferem a presuncéao de
legitimidade, a imperatividade e a autoexecutoriedade. Para que produza efeitos que vinculem o
administrado deve ser emitido (a) por agente competente que o pratica dentro das suas
atribuicoes legais, (b) com as formalidades indispensaveis a sua existéncia, (c) com objeto, cujo
resultado esta previsto em lei, (d) com os motivos, cuja matéria de fato ou de direito seja
juridicamente adequada ao resultado obtido e (e) com a finalidade visando o propdsito previsto
na regra de competéncia do agente (art. 2° da Lei n® 4.717, de 29 de junho de 1965 e Lei n°
9.784, de 29 de janeiro de 1999).

A exclusdo é feita de oficio ou mediante comunicacdo das empresas optantes.
Verificada a falta de comunicacédo de exclusdo obrigatoria no caso de incorrer em qualquer das
situacBes de vedacdo ou em condutas incompativeis o procedimento é efetivado de oficio
mediante emissdo de ato proprio pela autoridade competente. A pessoa juridica excluida do
Simples Federal sujeita-se, a partir do periodo em que se processarem os efeitos da excluséo, as
normas de tributacao aplicaveis as demais pessoas juridicas.

A pessoa juridica que preste servigcos profissionais de corretor, representante
comercial, despachante, ator, empresario, diretor ou produtor de espetaculos, cantor, musico,
dancarino, médico, dentista, enfermeiro, veterinario, engenheiro, arquiteto, fisico, quimico,
economista, contador, auditor, consultor, estatistico, administrador, programador, analista de
sistema, advogado, psicélogo, professor, jornalista, publicitario, fisicultor, ou assemelhados, e de
qualquer outra profissdo cujo exercicio dependa de habilitacdo profissional legalmente exigida.
No que se refere ao vocabulo “assemelhados” tem cabimento a interpretacdo extensiva, ja que a
lei estabelece um rol exemplificativo, incluindo, além dos servicos profissionais expressamente
listados, os assemelhados aqueles expressamente listados e 0s ndo expressamente listados mas
que o exercicio dependa de habilitacdo legalmente exigida ndo pode optar pelo Simples Federal.
A exclusdo produz efeitos a partir do més subsequente ao que incorrida a situacdo excludente
(art. 9°, art. 15 e art. 16 da Lei n°® 9.317, de 05 de dezembro de 1996).

Cabe a aplicacdo do enunciado estabelecido nos termos do art. 72 do Anexo Il do
Regimento Interno do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de
junho de 2015:

Sumula CARF n° 57

A prestagdo de servicos de manutencdo, assisténcia técnica, instalacdo ou reparos em
maquinas e equipamentos, bem como os servigos de usinagem, solda, tratamento e
revestimento de metais, ndo se equiparam a servicos profissionais prestados por
engenheiros e ndo impedem o ingresso ou a permanéncia da pessoa juridica no
SIMPLES Federal. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de
08/06/2018).

No Contrato Social, e-fl. 49, esta registrado como objeto a “fabricagdo de
artefatos, pecas de metal, fundicdo, m&o-de obra em torno mecénico, servigos de solda e servigos
de tornearia”. Nesse sentido, a Recorrente deve ser mantida no Simples Federal.

Principio da Legalidade

Tem-se que nos estritos termos legais este entendimento estd de acordo com o
principio da legalidade a que o agente publico estd vinculado (art. 37 da Constituicdo Federal,
art. 116 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, art. 2° da Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de



FI. 5do Ac6rddo n.° 1003-001.692 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 13982.001099/2004-34

1999, art. 26-A do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972 e art. 62 do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de julho de 2015).

Dispositivo
Em assim sucedendo, voto em dar provimento ao recurso voluntério.
(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva



